
EMENDA Ng '' AO PROJETO DE LEI Ng 1130/2025

Pelo presente e na forma do art. 271 do Regimento Interno desta Casa, apresento emenda
ao Projeto de Lei no 1 130/25, 96 seguinte conformidade:
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fG Dispõe sobre Planta Genérica 3e
Valores, altera a legislação tribútári,

municipal, e dá outras providência9/ a

Úua-se no Projeto de Lei nc’ 1 130/2025, onde couber, o seguinte artigo:
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Art. X. A Lei n'’ 17.577, de 20 de julho de 2021, passa a vigorar com nova redação ao
inciso III do “caput” do artigo 16, e acrescida do artigo 16-B, na seguinte conformidade:

“Art. 16......

III – a isenção de que trata o inciso II será reduzida gradualmente em frações
iguais, por cinco exercícios consecutivos, contados a partir do término do prazo
previsto no referido inciso, de modo que, a partir do 6c) (sexto) ano, o imóvel volte
a ser integralmente tributado, podendo, a partir desse momento, o contribuinte
usufruir da redução de que trata o art. 16-B, se preenchidos os requisitos ali
estabelecidos.

” (NR)

“Art. 16-B. Os imóveis localizados no perímetro definido no parágrafo único do art.
1'’ desta Lei que tenham sido objeto de reforma ou requalificação, inseridos ou
não no Programa Requalifica Centro, farão jus à redução de 60% (sessenta por
cento) do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU
devido no respectivo exercício, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses,
contados da conclusão da obra, observadas as disposições desta Lei e da
legislação municipal aplicável

S 1') Quando o imóvel estiver enquadrado no Programa Requalifica Centro, o
benefício previsto neste artigo terá início após o término das isenções do art. 16.
Nos demais casos, o contribuinte deverá optar. de forma expressa, entre este
benefício e o do art. 16-A, sendo vedad€'» cumulação.
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5 2') A concessão do benefício dependerá da comprovação da conclusão da obra,
mediante requerimento, em modelo definido pela Secretaria Municipal da
Fazenda, acompanhado da documentação comprobatória. Não serão admitidas
restituições nem cumulações com outros benefícios fiscais, prevalecendo o mais
vantajoso ao contribuinte

5 3') O beneficio não se aplica aos imóveis sujeitos ao IPTU progressivo no tempo,
de que trata o art. 98 da Lei no 16.050, de 31 de julho de 2014.” (NR)
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